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DECRETO nº. 709/2022 
 

A Prefeita de Jaguariaíva, Estado do Paraná, Senhora 
ALCIONE LEMOS, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 67, inciso X, XI e 

XXIV da Lei Orgânica do Município, arts. 15 §8º, 51 e parágrafos da Lei Federal nº. 
8666/93, 

 
DECRETA 

 
Artigo 1º. NOMEIA os senhores (as): VINÍCIUS WEIGERT, 

brasileiro, solteiro, servidor público municipal com cargo em provimento efetivo de 
Fiscal de Tributos, portador da Cédula de Identidade R.G. nº. X.XXX.515-2 II/PR e 
inscrito no CPF/MF sob nº. XXX.XXX.309-02; FERNANDA SOUZA, brasileira, solteira, 
servidora pública municipal com cargo em provimento efetivo de Agente 

Administrativo, portadora da Cédula de Identidade R.G. nº. XX.XXX.499-1 SESP/PR e 
inscrita no CPF/MF sob nº. XXX.XXX.779-61; PATRICIA KOPPEN, brasileira, solteira, 
servidora pública municipal com cargo em provimento efetivo de Agente 
Administrativo, portadora da Cédula de Identidade R.G. nº. XX.XXX.501-4 II/PR, e 

inscrita no CPF/MF sob nº. XXX.XXX.619-05; ANA CLAUDIA RODRIGUES DE 
MELLO, brasileira, casada, servidora pública municipal com cargo em provimento 
efetivo de Auxiliar de Biblioteca, portadora da Cédula de Identidade R.G. nº. 
X.XXX.927-1 II/PR e inscrita no CPF/MF sob nº. XXX.XXX.939-50; MARIA CRISTINA 

DE MELLO, brasileira, solteira, servidora pública municipal com cargo em provimento 
efetivo de Técnico em Contabilidade, portadora da Cédula de Identidade R.G. nº. 
X.XXX.597-5 II/PR e inscrita no CPF/MF sob o nº. XXX.XXX.059-61, para, sob a 

presidência do primeiro, integrarem a COMISSÃO DE LICITAÇÃO, com o objetivo de 
analisarem todos os processos licitatórios, em todas as suas modalidades, que vierem a 
ser promovidos pelo Município de Jaguariaíva no exercício do ano de 2022. 

 
Artigo 2º. Competem aos membros da Comissão 

Permanente de Licitação, os procedimentos de abertura e julgamento dos processos 
licitatórios em todas as modalidades previstas na Lei Federal nº. 8.666/93 com suas 

alterações e na Lei Federal nº. 10.520/02, bem como nos procedimentos administrativos 
da administração direta por Dispensa ou Inexigibilidade de Licitação promovidos pela 
Prefeitura Municipal. 

 
Artigo 3º. Servirá como Pregoeira, na forma da Lei Federal 

nº. 10.520/02 a senhora PATRICIA DE SOUZA SETTER, brasileira, solteira, servidora 

pública municipal com cargo em provimento efetivo de Agente Administrativo, 
portadora da Cédula de Identidade R.G. nº. X.XXX.766-2 II/RS e inscrita no CPF/MF 
sob nº. XXX.XXX.710-20.  

Artigo 4º. Servirão como membros da Comissão de Apoio, 

nos termos da Lei Federal nº. 10.520/02, os seguintes servidores: 
 

· MARCELA BERTONI DE CARVALHO, 
brasileira, solteira, servidora pública municipal com cargo em provimento efetivo de 

Nutricionista, portadora da Cédula de Identidade R.G. n°. X.XXX.559-1 II/PR e inscrita 
no CPF/MF nº. XXX.XXX.869-55; 

· RODOLFO GUERKE JUNIOR, brasileiro, casado, servidor público 
municipal com cargo em provimento comissionado de Diretor de Tecnologia e 
Informação, portador da Cédula de Identidade R.G. nº. XX.XXX.596-0 SESP/PR e 
inscrito no CPF/MF sob nº. XXX.XXX.339-06; 

· GILSON DE MELO TEIXEIRA, brasileiro, solteiro, servidor público 
municipal com cargo em provimento efetivo de Analista de Planejamento e Orçamento, 
portador da Cédula de Identidade R.G. nº. X.XXX.950-7 II/PR e inscrito no CPF/MF sob 
nº. XXX.XXX.149-50; 

· ROGÉRIO FRACALOSSI, brasileiro, divorciado, servidor público 
municipal com cargo em provimento efetivo de Farmacêutico Bioquímico, portador da 
Cédula de Identidade R.G. nº. X.XXX.798-2 SESP/PR e inscrito no CPF/MF sob nº. 
XXX.XXX.399-78; 

· ANA CLÁUDIA KRUL, brasileira, solteira, servidora pública municipal 
com cargo em provimento efetivo de Engenheiro Civil, portadora da Cédula de 
Identidade R.G. nº. X.XXX.219-0 II/PR, inscrita no CPF/MF sob nº. XXX.XXX.079-14. 

 
Artigo 5º. Os serviços prestados em decorrência deste 

Decreto serão remunerados nos termos do art. 6º. da Lei Municipal nº. 2.847/2021. 
 

Artigo 6º. Fica Revogado o Decreto nº. 442/2022. 
 
Artigo 7º. Este Decreto entra em vigor na presente data. 

 
Artigo 8º. Publique-se. Registre-se. Anote-se. 

 
Gabinete da Prefeita, 09 de setembro de 2022. 

 
ALCIONE LEMOS 
Prefeita Municipal 

 
JOSIAS ZACHAROW PEDROSO 

Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 
 

BRUNA SILVA MIRANDA ZIVIGICÓSKI 
Secretária Municipal de Finanças e Planejamento 

 
TANIA MARISTELA MUNHOZ 

Secretária Municipal de Negócios Jurídicos 

Considerando o Decreto Municipal nº. 521 de 30 de agosto 
de 2021, que nomeou o GESTOR do Plano de Ação do Sistema Único e Integrado de 
Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle – SIAFIC, da 
Administração Direta e Indireta do Município de Jaguariaíva, o senhor SANDRO 

PAULO CARNEIRO; 
 
Considerando o Decreto M unicipal n°. 574 de 14 de setembro 

de 2021, que Nomeou a Comissão do Plano de Ação do Sistema Único e Integrado de 

Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle – SIAFIC, da 
Administração Direta e Indireta do Município de Jaguariaíva; 

 
Considerando a elaboração do questionário com requisitos 

mínimos do SIAFIC, 
 
Considerando a conclusão do cronograma do Plano de Ação 

do Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira e 
Controle - SIAFIC, da Administração Direta e Indireta do Município de Jaguariaíva, 
mediante Processo Licitatório n°. 80/2022, que originou o Contrato n°. 1309/2022, em 
21/07/2022; 

 
DECRETA 

 
Artigo 1º. . Fica o Município de Jaguariaíva apto a cumprir a 

legislação do Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração 
Financeira e Controle – SIAFIC. 

 

AÇÃO DATA EXECUÇÃO SITUAÇÃO 

Nomear Gestor  30/08/2021 - Concluído 

Criar comissão para avaliação do Decreto Federal 
n°. 10.540/2020, envolvendo servidores e gestores 
das entidades municipais envolvidas. 

15/09/2021 Concluído 

Elaborar Questionário com os itens a serem 
atendidos pelo Software utilizado no município.  

30/11/2021 Concluído 

Análise do Resultado do questionário, onde o 
mesmo deverá atender a no mínimo 90% (noventa 
por cento) do padrão mínimo de qualidade 
exigido no Decreto Federal n°. 10.540/2020. 

30/03/2022 Concluído 

Com base na avaliação do questionário a comissão 
deverá solicitar a empresa contratada as melhorias 
necessárias, sendo que a empresa deverá se 
manifestar por escrito dando prazo para a 
conclusão das melhorias necessárias.  

14/04/2022 Concluído 

A comissão deverá se reunir para decidir sobre a 

abertura ou não de processo licitatório para 
contratação de novo sistema que atenda a 100% do 
padrão mínimo de qualidade exigido no Decreto 
Federal n°. 10.540/2020. 

28/04/2022 Concluído 

Conforme Ata de Reunião, o Município de 
Jaguariaíva está apto a cumprir os requisitos 
mínimos exigidos pelo SIAFIC 

29/08/2022 Concluído 

  
Artigo 2°. Este Decreto entra em vigor na presente data.  

 

Artigo 3°. Publique-se, registre-se e anote-se.  
 

Gabinete da Prefeita, 09 de setembro de 2022. 
 

ALCIONE LEMOS  
Prefeita Municipal  

 
JOSIAS ZACHAROW PEDROSO   

Secretário Municipal de Administra ção e Recursos Humanos  
 

BRUNA SILVA MIRANDA ZIVIGIGOSKI 
Secretária Municipal de Finanças e Planejamento 

DECRETO nº. 711/2022 
 

A Prefeita de Jaguariaíva, Estado do Paraná, Senhora 
ALCIONE LEMOS, no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 37, inciso II da 
Constituição Federal, artigo 67, inciso s X, XI e XXVI da Lei Orgânica do Município, 

 
DECRETA 

 
Artigo 1º. EXONERA a pedido, com base no Protocolo 

Geral sob n°. 11482/2022, do cargo em provimento comissionado de DIRETOR DE 
PLANEJAMENTO E GESTÃO E DE CONVÊNIOS E PRESTAÇÃO DE CONTAS, 
nomeada que fora através do Decreto nº. 040/2021, a Senhora FABIA REGINA SIENA, 
portadora da Cédula de Identidade R.G. nº. XX.XXX.598-9 II/PR e inscrita no CPF/MF 
sob nº. XXX.XXX.089-50. 

 

Artigo 2º. Este Decreto entra em vigor na presente data. 
 
Artigo 3º. Publique-se. Registre-se. Anote-se. 

 

Gabinete da Prefeita, 12 de setembro de 2022. 
 

ALCIONE LEMOS 
Prefeita Municipal 

 
JOSIAS ZACHAROW PEDROSO 

Secretário Municipal de Administra ção e Recursos Humanos 
 

BRUNA SILVA MIRANDA ZIVIGICÓSKI  
Secretária Municipal de Finanças e Planejamento 

DECRETO nº. 712/2022 
 

A Prefeita de Jaguariaíva, Estado do Paraná, Senhora 
ALCIONE LEMOS, no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 37, inciso II da 
Constituição Federal, artigo 67, inciso X, XI e XXIV da Lei Orgânica do Município, em 
conformidade com a Lei Municipal nº. 2868/2021, e ainda com base no Protocolo Geral 

sob n°. 11489/2022, 
 

DECRETA 
 

Artigo 1º. EXONERA, do cargo em provimento 
comissionado de CHEFE DE DIVISÃO DE ANÁLISE, CONTROLE E LIQUIDAÇÃO 

DE PAGAMENTOS, nomeada que fora através do Decreto nº. 256/2021, a Senhora 
MIRIAN NUNES NACLI, portadora da Cédula de Identidade R.G. nº. XX.XXX.662-3 
SESP/SP e inscrita no CPF/MF sob nº. XXX.XXX.398-04. 

 

Artigo 2º. NOMEIA, para o cargo em provimento 
comissionado de DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E 
GESTÃO, CONVÊNIOS E PRESTAÇÃO DE CONTAS, a Senhora MIRIAN NUNES 
NACLI, portadora da Cédula de Identidade R.G. nº. XX.XXX.662-3 SESP/SP e inscrita 

no CPF/MF sob nº. XXX.XXX.398-04, percebendo os vencimentos correspondentes ao 
cargo nos termos do Anexo I da Lei Municipal n°. 2868/2021.  

Artigo 3º. Este Decreto entra em vigor na presente data. 
 
Artigo 4º. Publique-se. Registre-se. Anote-se. 

 
Gabinete da Prefeita, 12 de setembro de 2022. 

 
ALCIONE LEMOS 
Prefeita Municipal 

 
JOSIAS ZACHAROW PEDROSO 

Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 
 

BRUNA SILVA MIRANDA ZIVIGICÓSKI 
Secretária Municipal de Finanças e Planejamento 

DECRETO nº. 713/2022 
 

A Prefeita Municipal de Jaguariaíva, Estado do Paraná, 
Senhora ALCIONE LEMOS, no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 37, 
inciso II da Constituição Federal, artigo 67 incisos X, XI da Lei Orgânica do Município, e 
ainda com base no Protocolo Geral sob n°. 11282/2022, 

 

DECRETA 
 

Art. 1º. Institui as Normas e Critérios de Avaliação de mérito 
e desempenho para o exercício da função de Diretor Escolar na Rede Municipal de 
Educação. 

 
Art. 2º. A função de Diretor Escolar é discricionária do Chefe 

do Poder Executivo e suas atribuições constam de regulamento da Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura, Esporte e Lazer - SMECEL. 

 
Art. 3º. Para assumir a função de Diretor Escolar, o professor 

interessado deve preencher os critérios de mérito e desempenho com os seguintes 
requisitos cumulativos: 

 
I. Ser professor em efetivo exercício, com experiência docente mínima de 

02 (dois) anos, na Rede Municipal de Ensino; 
II. Possuir habilitação em Curso Superior de Pedagogia, em Instituição de 

Ensino Superior reconhecida pelo MEC e seja detentor de especialização em nível de 
Pós-Graduação Lato Sensu na área educacional, com carga horária de no mínimo 360 
(trezentos e sessenta) horas, em Instituição de Ensino Superior reconhecida pelo MEC; 

III. Ter disponibilidade de trabalho de no mínimo 08 (oito) horas diárias; 
IV. Possuir idoneidade moral, comprovada por meio de certidões 

negativas; 
V. Apresentar e receber aprovação do Plano de Gestão Pedagógico, 

Democrático, Administrativo e Financeiro de Gestão Escolar - PGE, conforme modelo a 
ser disponibilizado, que definirá em Ato próprio, as dimensões e os elementos mínimos 
obrigatórios para a elaboração do Plano de Gestão Escolar; 

VI. Apresentar certificado de curso de “Gestão Escolar” reconhecido ou ser 
aprovado em curso de “Gestão Escolar” promovido pela Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura, Esporte e Lazer - SMECEL especialmente para essa finalidade, 
preenchendo os seguintes requisitos: 

a) Cumprir com as atividades realizadas no decorrer do curso de gestão; 
b) Realizar a avaliação final do curso de gestão; 
c) Atingir no mínimo 70% (setenta por cento) na avaliação final. 

VII. Preencher os demais requisitos estabelecidos em Edital a ser lançado 
pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer - SMECEL. 

 
Art. 4º. São impeditivos para candidatura: 

I. No exercício da função pública, possuir Procedimento Administrativo 
Disciplinar - PAD transitado em julgado com condenação, nos últimos 05 (cinco) anos; 

II. Possuir mais que 05 (cinco) faltas injustificadas, nos últimos 02 (dois) 
anos; 

III. Estar em período de Estágio Probatório; 
IV. Possuir doença comprovada através de Laudo Médico que impeça o 

desempenho de suas funções; 
V. Não apresentar certificado de curso de “Gestão Escolar” reconhecido ou 

não ser aprovado em curso de “Gestão Escolar” promovido pela Secretaria Municipal 
de Educação. 

 
Art. 5º. A designação do Diretor Escolar se dará para o 

período de 04 (quatro) anos, sem direito a recondução. Após este prazo será necessário 
novo processo de escolha. 

 
Art. 6º. Será de responsabilidade da SMECEL constituir a 

Comissão Municipal de Gestão, Avaliação e Acompanhamento Educacional que tem a 
incumbência de: 

I. Elaborar os Editais referentes ao Processo de Escolha de Diretores 
regulamentado por este Ato; 

II. Elaborar os Editais relativos ao Processo de Qualificação dos Planos de 
Gestão com critérios de inscrição, Plano de Gestão, avaliação e acompanhamento; 

III. Definir a composição da Banca Examinadora;  
IV. Elaborar os critérios do Plano de Gestão; 
V. Homologar ou não a inscrição do (a) candidato (a);  
VI. Cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável; 
VII. Elaborar o Cronograma de Atividades relativas ao processo de 

qualificação, estabelecendo as datas de inscrição dos planos, os prazos para recurso e a 
data das sessões públicas de apresentação e escolha dos Planos; 

VIII. Estabelecer Normas Complementares a este Regulamento;  
IX. Homologar o resultado do processo de qualificação; 
X. Homologar a nominata dos Planos de Gestão selecionados; 
XI. Processar e julgar os recursos impetrados por candidatos responsáveis 

pelos Planos concorrentes; 
XII. Receber e protocolizar os pedidos de inscrição dos candidatos 

responsáveis pelos Planos, dando recibo; 
XIII. Analisar o preenchimento dos requisitos exigidos por este Decreto e 

pelo Edital pelo Candidato, exceto o Plano de Gestão Escolar e indeferir, no prazo 
apregoado, a inscrição daqueles que não os preencher; 

XIV. Promover a publicação de seus atos na forma regulamentar; 
XV. Resolver os Casos Omissos relativos ao Processo de Qualificação dos 

Gestores;  
XVI. Organizar a documentação referente ao processo de apresentação dos 

Planos de Gestão; 
 
Art. 7º. Caberá ao candidato apresentar seu Plano de Gestão 

na forma apregoada pelo Edital. 

 
§1º. Caberá à Banca Examinadora a avaliação, aprovação e 

pontuação dos Planos de Gestão, na forma consignada no Edital do certame. 
 
§2º. A defesa do Plano de Gestão deverá ser realizada em 

sessão pública a ser definida pela Comissão Municipal de Gestão, Avaliação e 
Acompanhamento Educacional. 

 
§3º. As escolhas dos Planos de Gestão Escolar das 

Instituições de Ensino da Rede Pública Municipal de Jaguariaíva ocorrerão na mesma 
sessão pública das apresentações dos Planos de Gestão, com a avaliação da Banca 
Examinadora e poderá contar com a participação no processo avaliativo da comunidade 
escolar, conforme especificações e critério estabelecidos em Edital próprio. 

DECRETO nº. 710/2022 
 

Súmula: Fica concluído o cronograma do Plano de Ação do 

Sistema Único e Integrado de Execução
Orçamentária, Administração Financeira e Controle 
- SIAFIC, da Administração Direta e Indireta do 
Município de Jaguariaíva 

 
A Prefeita de Jaguariaíva, Estado do Paraná, Senhora 

ALCIONE LEMOS, no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 37, inciso II da 
Constituição Federal, artigo 67, inciso IX, X e XI da Lei Orgânica Municipal, 
promulgada em 29 de novembro de 2002, 

 

Considerando o Decreto Federal nº. 10.540, de 05 de 
novembro de 2020, que dispõe do padrão mínimo de qualidade do Sistema Único e 
Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle - SIAFIC; 

 
Considerando o Decreto Federal nº. 10.540, de 05 de 

novembro de 2020, art. 1º., das disposições gerais a transparência da gestão fiscal de 
todos os entes federativos em relação à adoção de Sistema Único e Integrado de 

Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle – SIAFIC, será 
assegurada pela observância do padrão mínimo de qualidade estabelecido neste 
Decreto e do disposto no art. 48-A da Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2021, 
sem prejuízo de outras disposições previstas em Lei ou em Atos Normativos aplicáveis; 

 
Considerando o Decreto Municipal nº. 346 de 04 de maio de 

2021, que estabelece o Plano de Ação do Sistema Único e Integrado de Execução 

Orçamentária, Administração Financeira e Controle – SIAFIC, da Administração Direta 
e Indireta do Município de Jaguariaíva; 
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PORTARIA Nº 01/SEFIP-TRIB, de 13 de setembro de 2022 
 

Súmula: Dispõe sobre os 
procedimentos de fiscalização no 
período de 14 a 18 de setembro de 
2022.  

 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO, no 

uso das atribuições que lhe confere o art. 47 da Lei 2868/2021, conforme solicitação da SMCEL 
através do Oficio nº 141/2022/CULTURA, onde versa sobre atividades ambulantes e fiscalização 
das mesmas no período das festividades alusivas ao “VII Festival Cultural: Jaguariaíva 199 anos 
rumo ao Bicentenário” e III Festa do peão, 

 
CONSIDERANDO o processo licitatório nº 71/2022, pregão presencial nº 

35/2022 e contr ato administrativo nº 1130/2022,  
 

RESOLVE:  
 

Art. 1º - Determinar que não seja permitida nenhuma atividade eventual ou 
ambulante num raio de 50 metros do local da f esta. 

 
Parágrafo único. Fica vedado a instalação e comercialização na Praça Getúlio 

Vargas 
 

Art. 2º - Nenhuma atividade será permitida sem o recolhimento das taxas 
conforme previsão legal do código T ributário e posturas. 

 
Parágrafo Único. Valor da taxa R$ 263,94 por dia.  
 
Art. 3º - A fiscalização fica a cargo dos fiscais de tributos juntamente com 

fiscalização de posturas. 
 
Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 
BRUNA SILVA MIRANDA ZIVIGICOSKI 

Secretária Municipal de Finanças e Planejamento 


